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LEI NO 1.752, DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Estabelece as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2021 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE TORITAMA, EStAdO dE PETNAMbUCO, NO USO

das atribuiçÕes conferidas pelo art. 54, V, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a

Cârlara ÍVlr:nicipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

CAP|TULO I

DrsposlÇÕrs pnrLrMilNARES, DEFINIÇoES E coNCEITOS
Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1o Em cumprimento às disposiçÕes do inciso ll do art. 165 da Constituição
Federal e do inciso l, do § 1o do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco,

são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do tVlunicípio para 2021,
comprêendendo.

| - disposiçÕes preliminares, orientaçÕes gerais e transparência;
ll - ntetas e prioridades da administração,
lll - estrutura, organização e elaboraçâo do orçamento municipal;
lV - receitas e alteraçÕes na legislação tributária;
V - execução da despesa;
Vl - transferências de recursos a entidades publicas e privadas;

Vll - procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdenciários;

Vlll - celebração de operaçÕes de crédito;

lX - contingenciamento de despesas e criterios para limitação de empenho;
Xl - controle de custos e avaliação de resultados;
Xll - disposiçÕes gerais e transitorias.

Seção ll
Das Normas, Definições e Conceitos
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Art,. 2o No processo de elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2021
aplicam-se as normas e procedimentos constantes nesta Lei e nos seguintes
instrumentos:

| - Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (LRF);
ll - Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964;
lll - Manual de Demonstrativos Fiscais, 10u edição, aplicado à União e aos

Estados, Distrito Federal e fi/unicípios, aprovado pela Portaria da Secretaria do
Tesouro Nacional - STN no 286, de 7 de maio de 2019, versão 3, alualizada em 26 de
fevereiro de 2020.

lV - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, Ba edição a partir de
2019, aprovado pelas Portarias Conjuntas STN/SOF no 06, de 1B de dezembro de
2018 e STN/SPREV no 07, de 1B de dezembro de 2018 e pela Portaria STN no 877,
de 1B de dezembro de 2018.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei entende-se como:

I - Categoria de Programação, os programas e açÕes, na forma de projeto,

atividade e operação especial:
a) Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que

articula um conjunto de açÕes que concorrem para a concretizaçâo de um objetivo
comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual
(PPA), visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada
necessidade ou demanda da sociedade;

b) AçÕes são operaçÕes das quais resultam produtos, na forma de bens ou

serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa,

c) Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de
Governo.

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operaçÕes que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da
ação de Governo;

e) Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem paru a
manutenção das açÕes de governo, das quais não resulta um produto, e não gera

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.
ll- Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos

orçamentários destinado ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos
imprevistos, como fonte de recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais;
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lll- Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da
Federação, a consórcios publicos ou a entidades privadas;

lV - . Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a
outro ente da Federação ou a consórcio público para execução de açÕes de
responsabilidade ou competência do IVIunicípio delegante;

V - Despesa Obrigatoria de Caráter Continuado é a despesa corrente
derivada de lei, medida provisoria ou ato administrativo normativo que fixou para o
ente a obrigação legal de sua execução por período superior a dois exercícios;

Vl - Execução Física , a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação

do serviço;
Vll - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa,

inclusive sua inscrição em restos a pagar;

Vlll - Execução Financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a

pagar;

lX - Riscos Fiscais são conceituados como a possibilidade da ocorrência de

eventos que venham a impactar ne§ativamente nas contas públicas;
X - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo

governo em função de lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais

eventos futuros para gerar compromissos de pagamentos;

Xl - Contingência Passiva é uma possÍvel obrigação presente cuja existência
será confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não

estão totalmente sob o controle da entidade;
Xll - Programação Financeira e Cronograma de Desembolso, consiste na

compatibilizaçáo do fluxo de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando ao

ajuste da despesa fixada às novas projeçÕes de resultados da arrecadação, para

atender aos artigos Bo e 90 da LRF,

Xlll - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo
identificar as fontes de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento,
fontes de receita à determinadas despesas.

CAPíTULO II

DAS ORIENTAÇÕES GERAIS E DA TRANSPARÊNCIA
Seção Unica

Das Orientações Gerais, da Transparência e do Equilíbrio

Art. 40 Na elaboração e execução do orçamento municipal deverão ser
assegurados a transparência da gestão fiscal, os princípios da publicidade, da
participação popular, do controle social e do equilíbrio das contas públicas.

§ 1o São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada
ampla divulgação, inclusive em meios Oi!itais de acesso público:

PtTE}'EI1'T RA rl|TINI(]IPAI, DE TORI'IANIA
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| - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
ll - o balanço geral das contas anuais e pareceres previos' emitidos pelo

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;
lll - os Relatorios Resumidos de Execução Orçamentária;
lV - os Relatorios de Gestão Fiscal;
V - os sistemas de acompanhamento da execução orçamentária e financeira,

disponibilizados pela internet, de amplo acesso publico;
Vl - o Portal da Transparência.

§ 2o O Município seguirá as determinaçÕes estabelecidas sobre transparência
pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 5o Na elaboração, aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e durante a

execução da respectiva Lei, deverá ser observado o equilíbrio das contas públicas e

o cumprimento das metas previstas no Anexo de l/etas Fiscais, que poderão ser
revistas em função de modificações na política macroeconômica e na conjuntura
econômica naôional.

Parágrafo unico. Até 5 (cinco) dias uteis apos o envio da proposta

orçamentária para 2021 à Câmara Municipal, o Poder Executivo publicará em seu
Portal da Transparência na internet copia integral do projeto da LOA|2021 e seus
anexos.

Art. 60 Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração do
Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual, assim como durante a execução
orçamentária no exercício de 2021, quadrimestralmente, para avaliação e
demonstração do cumprimento de metas fiscais, consoante disposiçÕes da Lei

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

§1o O Poder Executivo realizara audiências públicas em 2020 durante o

processo de elaboração do Projeto de Revisão do Plano Plurianual 201812021, para

o exercício de 2021e da Lei Orçamentária Anual de 2021.

§2o. As audiências publicas destinadas a demonstração e avaliação do
cumprimento das metas fiscais, pelo Poder Executivo, serão realizadas na Câmara
Municipal de Vereadores, nos meses de maio, setembro e fevereiro,
quadrimestralmente, na Comissão Técnica de Finanças e Orçamento ou equivalente
a comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição Federal.

CAP|TULO III
DAS PRIORIDADES, IVIETAS E RISCOS FISCAIS

Seção I
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Das Prioridades e Metas

Art. 70 Para atender ao disposto na Lei Complementar na 101,.de 4 de maio
de 2000, são estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal,
constantes desta Lei e de seus anexos, que terão precedência na alocação de
recursos na Lei Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em
limite à programação das despesas.

§ 10 Poderão ser realizadas operaçÕes de crédito para realização de
investimentos em áreas estratégicas.

§ 20. Serão priorizadas operaçÕes de crédito para realização de investimentos
em saneamento básico.

Art. Bo Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre
as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,
respeitadas as disposiçÕes dos artigos 167 e 212 da Constituição Federal e regras da
Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012.

Art. 90 O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
fiscais de cada quadrimestre de 2021, em audiência publica.

Art. 10. As metas fiscais poderão ser revistas por Lei, diante da permanência
do baixo crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas
arrecadadas, no decorrer do exercÍcio de 2021.

Seção ll
Do Anexo de Prioridades

Art. 11. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento lVlunicipal

integram o Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO l, onde constam as
escolhas do governo e da sociedade.

Art 12. As açÕes prioritárias identificadas no ANEXO lque integra esta Lei,

constarão do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2021, de acordo
com a disponibilidade de recursos, em consonância com o Plano Plurianual.

Seção lll
Das Obras em Execução, da Conservação do Patrimônio e dos Novos Projetos

Art. 13. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas
ao funcionamento dos orgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da
Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigaçÕes
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constitucionais e legais, os quais terão precedência na alocação de recursos no
Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 14. O ANEXO lV desta Lei constitui o Demonstrativo de Obr:as em
Execução, Despesas de ConservaÇão do Patrimônio Publico e Novos projetos, com
discriminação detalhada, conforme dispÕe o art. 45 da LRF.

Seção lV
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 15. O Anexo de ÍVetas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO
ll, dispÕe sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a

receitas e despesas, os resultados nominal e primário, o montante da dívida pública,
para o exercício de 2021 e para os dois seguintes, bem como avaliação das metas do

exercício anterior. por meio dos demonstrativos:
I - Demonstrativo 1: lVetas Anuais;
ll - Demonstrativo 2: Avaliação do Cumprimento das lVletas Fiscais do

Exercício Anterior;
lll - Demonstrativo 3: lVetas Fiscais Atuais Comparadas com lMetas Fiscais

Fixadas nos três Exercícios Anteriores;
lV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido,

V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos,

Vl - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime
Proprio de Previdência Social, sem valores devido aos servidores do t\4unicípio

estarem vinculados unicamente ao RGPS;
Vll - Demonstrativo 7. Estimativa e Compensaçáo da Renúncia de Receita;
Vlll - Demonstrativo B: lVargem de Expansão das Despesas Obrigatorias de

Caráter Continuado.

§ 1o O Demonstrativo de Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Proprio de Previdência Social, referenciado no inciso Vl do caput, segue sem
preenchimento com valores "zero", em virtude de o lVunicípio não haver instituído
RPPS e vincular-se unicamente ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

' 
§ 2o O demonstrativo de Avaliação Financeira e Atuarial do Regime Geral de

Previdência Social integra o Anexo de lVetas Fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2021 a União Federal.

Art. 16. A metodologia e memória de cálculo relativa aos valores dos

demonstrativos integram o Anexo de lVetas Fiscais e seguem disposiçÕes do manual
da STN citado no inciso lll do art. 20 desta Lei.

PI{l:FI.l l't lt \ \ll \l('lPÀL l)l l'OI{l l .\\1.\
( \P.l r I t56 051,0001-.19

Arelrda Dorjval Jose Pereira, 1370, Parclue das Feiras

Torilarna Pernambuco - CEP 55125-000
Página 6 de 38

Iq

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: E

D
IL

SO
N

 T
A

V
A

R
E

S D
E

 L
IM

A
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 9d6e482c-57e5-4bfe-9ead-bcd69567e2bf



PREFEITT] RA MT]N ICI PAL DE ]'ORI'TAMA
\\t,-\tt).\ DotU\.\l..tosE PEREItt\. r.J?0. P.\t{(Jt lt t).\s If[ilt,\s.toRIT.\IL\- PE-( L p s5 t2 5-000 -

(' \ l'.1 : I I .256. l)5J/01)íl | -19

ArI..17. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá

aumentar ou diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no

ANEXO ll, com a flnalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita
estimada, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário, preconizado na Lei

Complementar no 1 01 12000.

Seção V
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 18. O Anexo de Riscos Fiscais dispÕe sobre a avaliação dos passivos
contingentes capazes de afetar as contas publicas, informa'as providências a serem
tomadas, caso os riscos se concretizem, g integra esta Lei por meio do ANEXO lll.

Art. 19. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos,
consoante disposiçÕes da alínea "b" do inciso lll, do art. 50 da Lei Complementar no

101t2000

§ 1o. Serão destrnados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento
fiscal para a reserva de contingência de pelo menos 1% (um por cento) da receita

corrente líquida estimada.

§ 2o Na hipotese de não utilização da reserva de contingência nos fins
previstos no art.50, inciso lll, alínea "b" da Lei Complementar no 101, de 2000, a
reserva poderá'ser usada como recursos orçamentários para abertura de créditos
adicionais a partir de julho de2021, nos termos do inciso lll, do § 1o do art.43 da Lei

Federal no 4.320, de 1964.

§ 3o. No caso da utilização da reserva de contingência como fonte de recursos
para abertura de créditos suplementares, em razáo de estado de emergência ou de

calamidade publica decretado no lVlunicípio, os valores utilizados não serão
computados nos limites legalmente autorizados para a abertura de créditos
suplementares na Lei Orçamentária Anual.

Seção Vl
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 20. Durante a execução orçamentária, o acompanhamento do
cumprimento das metas será feito com base nas informaçÕes do Relatorio Resumido
de Execução Orçamentária, para cada bimestre e do Relatorio de Gestão Fiscal,

relátivo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente

(
PREI'EI1'T]RA ]\IIINI(]IPAL DE TORI'I'AlIA
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Art.21. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de lVletas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato proprio e

nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e
movimentação financeira, segundo os critérios fixados nesta Lei.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAIVENTOS

Seção I

Das Classificações Orçamentárias

Art. 22. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação
constante do [Vlanual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico, vigente para o
exercício de 2021, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 23. Será adotada a classificação de receita orçamentária de utilização
obrigatoria pelos entes da Federação, padronizada pela STN, inclusive vinculação às

fontes/destinação de recursos.

Ar.24. O Quadro de Detalhamento da Despesa, que será publicado até 30
(trinta) dias apos a publicação da Lei Orçamentária Anual, terá o seguinte
detalhamento.

| - Classificação lnstitucional;
ll - Classificação Funcional;
lll - Classificação por Estrutura Programática;
lV - Classificação da Despesa por Natureza:

a) Categoria Econômica;
b) Grupo de Natureza de Despesa;
c) tVlodalidade de Aplicação;
d) Elemento de Despesa;

V - Classificação por Fonte/Destinação de Recursos

PREFEIl'U RA MUNICIPAI., DE I'ORI'IAMA
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Parágrafo unico. Para fins de avaliação das metas de resultado primário e
resultado nominal serão considerados:

| - Resultado Primário calculado pelo método "acima da linha" em
conformidade com a 10u edição do l\4anual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria
do Tesouro Nacional;

ll - Resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha" em

conformidade com o [Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, citado no art. 2o desta
Lei.
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Parágrafo unico. A proposta orçamentária poderá ser apresentada e
executada com a classificação orçamentária até a modalidade de aplicação.

Art. 25. Sendo a proposta orçamentária apresentada com o detalhamento
constante no caput e incisos I a V, do art. 24, apos aprovada e sancionada, o

orçamento já será publicado com os demonstrativos de detalhamento da despesa
discriminados no referido artigo.

Art. 26. As dotaçÕes relativas à classificação orçamentária encargos especiais
vinculam-se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros
e na Função 28 (vinte e oito), destinam-se a custear os encargos especiais, para

suportar as despesas com:
| - Amortizaçâo de dÍvidas, juros e encargos de dívidas;
ll - Precatorios e sentenças judiciais,

lll - lndenizações;
lV - RestituiçÕes, inclusive de saldos de convênios;
V - Ressarcimentos;
Vl - Amortização de dívidas previdenciárias;
Vll - Despesas com inativos e pensionistas,
Vlll - Outros encargos especiais.

Att. 27. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária,
com os objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei

Orçamentária de 2021.
Seção l!

Da Organizaçáo dos Orçamentos

Art. 28. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, comprêênderão as
programaçÕes dos Poderes Legíslativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades
da administração direta e indireta do tt/unicípio e discriminarão suas despesas com o
detalhamento previsto no [t/lanual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico.

§'1o O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saude,
previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do §
2o do arL. 195 da Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus
recursos.

§2o Na elaboração da proposta orçamentária do lVlunicípio, será assegurado
o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação de crédito com

finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos
genericos

pRIt.t'I ft I{..\ \tt,Nt( tPAL DE 1()Rt'fA]\tA
( NP.r I I 2i6 ()il o(Xi r ,19
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§ 30 Constarão dotaÇÕes na proposta orçamentária para as despesas relativas
à amortização da divida consolidada do lVunicípio e atendimento das metas de
resultado nominal, assim como para o custeio de obrigaçÕes decorrentes do serviço
da dívida pública.

§ 4o A lei orçamentária não consignará dotação de investimento com duração
superior a um exercício financeiro que não'esteja prevista no.plano plurianual ou em
lei que autorize a sua inclusão.

§ 50 Cada programa identificará os projetos, atividades e operaçÕes especiais
necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores,
finalidade e as unidades orçamentárias responsáveis por sua realização. \

§ 60 A programação de cada orgão apresentará, por programa, as

intervençÕes necessárias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos,
atividades e operaçÕes especiais, com os respectivos valores e operações, não
podendo haver alteraçÕes que modifiquem as finalidades estabelecidas.

Art.29. No orçamento cada projeto, atividade ou operação especial terá
identificada a função e a subfunção às quais se vinculam, codificadas de acordo a

classificação vigente e apresentará as dotaçÕes orçamentárias, por fonte/destinação
de recursos, modalidades de aplicação e por grupos de despesa.

Seção lll
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

Art. 30. A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará à

Câmara lVlunicipal de Vereadores, será constituída de.
I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
ll - Anexos;
lll - Nlensagem.

Art. 31. A composição dos anexos da Lei Orçamentária será feita por meio de
quadros, tabelas e demonstrativos orçamentários, incluindo os anexos definidos pela

Lei Federal no 4.32011964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender
disposiçoes legais.'

Art. 32. Discriminação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos da Lei

Orçamentária para 2021 .

| - Quadro de discriminação da legislação da receita;

ll - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de.
a) Anistias;
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